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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. DENÚNCIA APTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário 

em habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento da ação penal e a absolvição 

sumária do recorrente, sob alegação de inépcia da denúncia, nulidade da busca pessoal e 

ausência de provas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta e se há ausência de 

justa causa para a ação penal, considerando a alegação de nulidade da busca pessoal e a 

falta de provas suficientes para o prosseguimento da ação.

III. Razões de decidir

3. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 

suficientemente o fato criminoso e possibilitando o exercício da ampla defesa.

4. A busca pessoal foi realizada com base em fundada suspeita, não havendo ilegalidade 

flagrante que justifique o trancamento da ação penal.

5. A análise de mérito e a verificação de provas são incompatíveis com a via do habeas 

corpus, que não admite dilação probatória.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A denúncia que atende aos requisitos do art. 41 do CPP é apta a 

dar início à ação penal. 2. A busca pessoal realizada com fundada suspeita não configura 

nulidade. 3. O habeas corpus não é a via adequada para análise de mérito ou de provas."

 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 244; CPP, art. 395. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 730.089/SP, Rel. Min. Olindo 

Menezes, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022; STJ, AgRg no RHC 160.901/SP, Rel. 

Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. DENÚNCIA APTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso ordinário 
em habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento da ação penal e a absolvição 
sumária do recorrente, sob alegação de inépcia da denúncia, nulidade da busca pessoal e 
ausência de provas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta e se há ausência de 
justa causa para a ação penal, considerando a alegação de nulidade da busca pessoal e a 
falta de provas suficientes para o prosseguimento da ação.

III. Razões de decidir

3. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 
suficientemente o fato criminoso e possibilitando o exercício da ampla defesa.

4. A busca pessoal foi realizada com base em fundada suspeita, não havendo ilegalidade 
flagrante que justifique o trancamento da ação penal.

5. A análise de mérito e a verificação de provas são incompatíveis com a via do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A denúncia que atende aos requisitos do art. 41 do CPP é apta a 
dar início à ação penal. 2. A busca pessoal realizada com fundada suspeita não configura 
nulidade. 3. O habeas corpus não é a via adequada para análise de mérito ou de provas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 244; CPP, art. 395. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 730.089/SP, Rel. Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022; STJ, AgRg no RHC 160.901/SP, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 246-257, na qual neguei 

provimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa contesta a decisão agravada e, em suma, reitera  

todos os argumentos sustentados na inicial do recurso ordinário, de inépcia da denúncia, 

de nulidade da busca pessoal efetuada e de ausência de provas para o prosseguimento da 

ação penal.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Pedido de prévia intimação para sustentação oral à fl. 267.

Intimados, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em contrarrazões, 

e o Ministério Público Federal manifestaram-se pelo desprovimento do regimental, 

conforme pareceres, respectivamente, de fls. 287-288 e 298-302.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja provido o presente 
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recurso ordinário em habeas corpus para reconhecer as irregularidades apontadas, com 

o consequente trancamento da ação penal e a absolvição sumária do recorrente.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada, devendo ser mantida.

De acordo com o que se depreende da leitura da narrativa constante dos autos, 

verifica-se que o Ministério Público Estadual descreveu suficientemente o fato criminoso, 

em tese, quanto à prática do crime imputado.

Confiram-se os termos da denúncia, in verbis (fls. 13-15):

 
"Segundo informam as inclusas peças de informação, no dia 

04 de agosto de 20210, por volta das 02h30min, na Rua das Figueiras, 
nº 88, Jardim Botânico, Campos Gerais-MG, Gustavo Henrique de 
Oliveira, agindo de forma livre, voluntária e consciente, trazia consigo 
drogas sem autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar.

Consoante apurado, durante uma operação de batida policial 
realizada no bairro Jardim Botânico, integrantes da Polícia Militar 
avistaram o denunciado com um saco plástico nas mãos.

O denunciado, ao perceber a aproximação dos militares, 
dispensou o saco plástico e se evadiu do local, não sendo possível sua 
abordagem.

Ao verificarem o que o denunciado havia dispensado, os 
militares localizaram em seu interior 115 (cento e cinco) pinos contendo 
substância semelhante à cocaína, bem como 210 (duzentos e dez) pedras 
de substância semelhante ao crack.

Na oportunidade, os policiais ressaltaram que o denunciado 
já havia sido preso pelo crime de tráfico de drogas.

A materialidade delitiva ressai do laudo preliminar das 
substâncias entorpecentes apreendidas de fls. 37/38, que se 
comportaram como cocaína.

A expressiva quantidade das drogas localizadas, associadas 
ao fato de a abordagem ter ocorrido em local conhecido por ser ponto de 
comercialização de substâncias entorpecentes, bem como ao claro 
envolvimento do denunciado com o tráfico de drogas, conforme consta 
no relatório de fls. a numerar, evidenciam que o denunciado trazia 
consigo as drogas para fins de tráfico, que também é comprovado pelo 
teor dos REDS 2016-023361873; 2018- 008647881; 2018-032477165; 
2019-026722873; 2020-046781930; 2023- 002474089; 2023-
006878040; 2023- 007847796; 2023-012686699; 2023- 015351413; 
2023-017328545; 2023-034091183; 2023-048494201 E 2024- 
003316803, ora anexados.

Ressalte-se que os REDS acima mencionados não são os 
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únicos em nome do denunciado, mas sim aqueles em que Gustavo 
Henrique figura como suspeito/envolvido em fatos relacionados às 
condutas proscritas pela Lei n. 11.343/2006.

Ante o exposto, encontrando-se Gustavo Henrique de 
Oliveira incurso nas penas do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, 
requer o Ministério Público que seja ordenada sua notificação, para 
conhecimento desta ação penal e oferecimento de defesa prévia, com o 
posterior recebimento da denúncia, seguindo-se o regular tramitar da 
ação penal, nos termos do art. 56 e seguintes da Lei no 11.343/2006. Ao 
final, requer seja julgada procedente a pretensão punitiva, com a 
consequente imposição, em desfavor do acusado, das penas que lhe 
couber."

 
 

Com efeito, o trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 

justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 

aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção 

de punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da materialidade.

Por sua vez, nos termos do artigo 41 do Código de Processo Penal - CPP, a 

denúncia deve descrever o fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a 

qualificação do acusado e a classificação do crime:

 
"Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 

criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado 
ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas."

 
 

Ademais, as considerações trazidas pela Defesa para análise neste feito, 

referente à ausência de nexo causal entre o suposto delito e a conduta do recorrente, bem 

como quanto ao argumento de que não restou comprovada a veracidade dos argumentos 

elencados na exordial acusatória, são relativas à análise de mérito da causa, não 

caracterizando o perfunctório exame a título de aptidão da denúncia para seu recebimento 

e início do processo penal.

Portanto, a denúncia não é inepta, pois atende seu aspecto formal, nos termos 

do artigo 41, c.c. o artigo 395, I, do CPP, bem como se identifica a presença dos 

pressupostos de existência e validade da relação processual quanto às condições para o 

exercício da ação penal, segundo o inciso II do mesmo artigo 395 do CPP, devendo a 

exordial, em consequência, ser recebida, conforme entendimento desta Corte Superior de 
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Justiça, em especial nos AgRg no HC n. 730.089/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), julgado em 18/10/2022, DJe 

de 21/10/2022; AgRg no RHC n. 170.322/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.

De outro lado, na apreciação da justa causa, a liquidez do pleito formulado 

constitui requisito inafastável pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no 

espectro processual do habeas corpus ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu 

manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de 

plano.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. TRANCAMENTO. NÃO VERIFICADA 
A HIPÓTESE. DENÚNCIA APTA, NOS TERMOS DO ART. 41, DO 
CPP. IRREGULARIDADE FACE A INOBSERVÂNCIA DAS 
REGRAS CONTIDAS NO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NÃO CONFIGURADA. AUTORIA DELITIVA 
ASSENTADA EM OUTROS ELEMENTOS, ALÉM DO 
RECONHECIMENTO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - O trancamento da ação penal constitui medida 

excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade, ou a ausência 
de indícios mínimos de autoria ou prova de materialidade. Na hipótese, 
consoante os fatos descritos na denúncia, bem como de acordo com o 
consignado no v. acórdão objurgado, não se pode concluir, com precisão 
inequívoca, que não existe a justa causa apta a possibilitar a 
continuidade da ação penal na origem.

III - In casu, conforme reconhecido pelo eg. Tribunal a quo, 
ao contrário do que assevera o Agravante, a denúncia descreve de forma 
pormenorizada a conduta do acusado, a qual pode se amoldar ao delito a 
ele acometido, de forma que torna plausível a imputação e possibilita o 
exercício da ampla defesa, com todos os recursos a ela inerentes e sob o 
crivo do contraditório. Convém observar, ainda, que, ausente abuso de 
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poder, ilegalidade flagrante ou teratologia, o exame da existência de 
materialidade delitiva ou de indícios de autoria demanda amplo e 
aprofundado revolvimento fático-probatório, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus, que não admite dilação probatória, 
reservando-se a sua discussão ao âmbito da instrução processual.

[...]
Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 

160.901/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
20/6/2022).

 
 

Corroborando o julgado acima: AgRg no RHC n. 178.583/PR, Quinta Turma, 

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; RHC n. 

155.784/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 9/5/2023, DJe de 

19/5/2023; AgRg no HC n. 776.399/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 

Fonseca, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023; AgRg no RHC n. 174.523/BA, Sexta 

Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), julgado em 

24/4/2023, DJe de 27/4/2023.

Aliás, segundo, também, a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 

propositura da ação penal exige tão somente a presença de indícios mínimos de autoria, 

não sendo exigida a certeza, que a toda evidência somente será comprovada ou afastada 

após a instrução probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia, o 

princípio da busca da verdade real.

No caso concreto dos autos, quanto à suposta ausência de justa causa para a 

ação penal, o acórdão combatido afastou a alegação a teor dos excertos abaixo, in verbis 

(fls. 217-218):

"No tocante ao lastro probatório mínimo para o exercício da 
ação penal, denota-se que o Paciente foi flagrado dispensando uma 
sacola e empreendendo fuga após perceber a aproximação de uma 
viatura policial. A sacola foi arrecadada e os militares localizaram em 
seu interior 115 (cento e cinco) pinos de cocaína e 210 (duzentas e dez) 
pedras de crack, quantidade que indica, ao menos prima facie, que as 
drogas eram destinadas à mercancia.

Os Policiais Militares que participaram da diligência 
prestaram depoimento na fase inquisitorial e confirmaram o histórico da 
ocorrência (fl. 49 e fls. 51/52).

Os exames preliminares, por sua vez, atestaram a natureza 
ilícita das substancias apreendidas (fl. 53 e fl. 54).

Nesse cenário, constata-se que a Denúncia está instruída com 
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documentos que indicam a materialidade do delito e sua possível autoria 
pelo Paciente, não havendo que se falar em ausência de justa causa.

Destaca-se que o exame aprofundado das circunstâncias 
referentes à apreensão das drogas implicaria em violação do 
procedimento deste Writ, haja vista que em sede de Habeas Corpus não 
se deve examinar profundamente as provas que dizem respeito ao mérito 
da ação penal com o intuito de trancá-la.

[...]
Imperioso ainda ressaltar que não se exige para a instauração 

da ação penal prova concludente da autoria delitiva, reservada à 
condenação criminal. Basta a apresentação de indícios suficientes da 
autoria e da existência do crime, como ocorreu no presente caso. Assim, 
por não vislumbrar no caso em espeque a inépcia da Denúncia ou a 
manifesta atipicidade da conduta, o prosseguimento da ação penal, de 
forma a que se proceda a devida instrução criminal, com o necessário 
exame das provas colhidas em contraditório, é medida que se impõe."

 
 

Eventual desconstituição de tais premissas demandaria aprofundada dilação 

probatória, totalmente incompatível com a via eleita.

De mais a mais, não se observa mácula na decisão proferida pelo juízo de 

primeiro grau, chancelada pelo Tribunal a quo, que não acolheu as teses defensivas e, em 

razão disso, não reconheceu a inépcia da denúncia e a falta de justa causa para a ação 

penal.

A leitura da referida decisão revela a existência de fundamentação pertinente 

ao caso e ao momento processual, no qual evidentemente não há uma profunda análise 

probatória, de maneira que não está evidenciada a alegada afronta ao devido processo 

legal.

Mister frisar, outrossim, que não tem cabimento o exame dos elementos 

oriundos do inquérito policial, com o cotejo de depoimentos e documentos, para que se 

conclua pela inexistência de provas da autoria na via estreita do habeas corpus ou do seu 

recurso.

Com efeito, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 

que demandam a incursão no acervo fático-probatório. A esse respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA DA 
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DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS E 
FATOS. DENÚNCIA QUE ATENDE AOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE 
APROFUNDADA DAS ALEGAÇÕES DEFENSIVAS NESSE 
MOMENTO PROCESSUAL. JUÍZO DE MERA PRELIBAÇÃO. 
EXCESSO DE PRAZO NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O trancamento 
da ação penal, na via estreita do habeas corpus, somente é possível, em 
caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da 
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito (AgRg no RHC n. 120.936/RN, rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 
25/6/2020).

[...]
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se admite o 

revolvimento fático e probatório para o fim de identificação da ausência 
de justa causa, matéria essa que deve ser destinada ao exame meritório 
originário.

[...]" (AgRg no RHC n. 167.526/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. (...) TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA 
CAUSA. INOCORRÊNCIA. EXPOSIÇÃO DOS FATOS 
CRIMINOSOS E AS SUAS CIRCUNSTÂNCIAS, POSSIBILITANDO 
O PLENO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CPP REENCHIDOS. 
EVENTUAL DISCUSSÃO ACERCA DAS TESES ABSOLUTÓRIAS 
APRESENTADAS PELA DEFESA, BEM COMO DA 
MATERIALIDADE E AUTORIA CRIMINOSAS, DEVE OCORRER 
NO CURSO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. O trancamento prematuro da ação penal somente é 

possível quando ficar manifesto, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
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alguma causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar 
inepta a denúncia por não atender comando do art. 41 do Código de 
Processo Penal.

5. Conforme exaustivamente apontado pela Corte local, tem-
se que, ao contrário do alegado, a inicial acusatória preenche todos os 
requisitos elencados no artigo 41 do CPP, pois delimita, de forma clara 
e precisa, a acusação que pesa sobre o recorrente e de que forma a 
responsabilidade penal lhe é atribuída, possibilitando o pleno exercício 
do contraditório e da ampla defesa, motivo pelo qual não há como 
determinar o prematuro trancamento da ação penal em tela. Assim, 
qualquer conclusão no sentido de inexistência de prova apta para 
embasar o ajuizamento da ação penal demanda o exame aprofundado de 
provas, providencia incabível no âmbito do habeas corpus. A propósito, 
mostra-se acertada a conclusão da Corte local, proferida em sede de 
habeas corpus, segundo a qual as teses defensivas são típicas do mérito 
da ação penal e, como tal, devem ser alegadas e enfrentadas no processo 
respectivo, especialmente na por ocasião da prolação da sentença, a 
qual, no caso, encontra-se pendente.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
RHC n. 179.078/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023).

 
 

Por fim, no que tange à busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de 

Processo Penal, sabe-se que requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 

abordada esteja na posse de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou seja, de 

que esteja em estado flagrante de crime em andamento.

Na hipótese dos autos, os policiais afirmaram que, ao visualizar os agentes 

públicos, o acusado dispensou uma sacola na qual foram encontrados entorpecentes e, na 

sequência, empreendeu fuga. Desse modo, a atuação policial restou lastreada em 

fundadas suspeitas da ocorrência do crime permanente cometido pelo agravante, aptas ao 

embasamento da abordagem pessoal, não havendo flagrante ilegalidade demonstrada no 

ponto.

E, como consabido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, como no caso das 

circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante.

Sobre o tema:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE 
DE ALGIBEIRA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
INFRAÇÃO PENAL DO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo 
probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado e 
mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa para 
a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de uma 
casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas pelo 
acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes públicos 
depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista pessoal, foi 
apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) em seu poder, 
além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, 
PROCESSOELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 
09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da pretensão 
defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das provas 
produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita via do 
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada em 
julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA 
CAUSA DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE 
DO ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. 
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REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas contrarrazões 
ao agravo regimental, de modo que dela não se deve conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

 
 

Vale registrar, ainda, que esta Corte já decidiu que o depoimento policial 

merece credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só 

podendo ser relativizado diante da existência de indícios que apontem para a 

incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais, o que não ficou 

demonstrado no caso em análise. Nesse sentido:

 
"[...] 3. Esta Corte reconhece a validade dos depoimentos 

policiais em geral, tendo em vista ser pacífico na jurisprudência que 
suas palavras merecem a credibilidade e a fé pública inerentes ao 
depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas 
funções, caso ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a 
incriminação injustificada da parte investigada. Precedentes. (AgRg no 
HC n. 737.535/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 8/3/2024.) (AgRg no HC n. 
911.442/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

4. Por fim, se as instâncias ordinárias, com fundamentos nos 
elementos de convicção colhidos no curso da persecução penal, 
entenderam, de forma motivada, que existe prova de autoria e 
materialidade delitiva, tal conclusão não pode ser revista na via eleita, 
que não admite revolvimento do conjunto probatório.

5.Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 924.266/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024).
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A propósito: AgRg no HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023; AgRg no AREsp n. 

2.295.406/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, 

DJe de 24/4/2023.

Nesse contexto, considerando-se, também, que no presente agravo regimental 

não se aduziu qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, 

deve haver a manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: 

AgRg no HC n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel.  Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 17/3/2023; e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 

Cruz, DJe de 30/3/2023.

Por fim, registra-se que é incabível o pedido de intimação prévia da data de 

realização da sessão de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental 

na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 

pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 206.251 / MG
Número Registro: 2024/0396421-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243906773001 39067731120248130000 67817520228130116

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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